
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 002

de 11  de junho  de 2008

“Altera e revoga dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu".

  

Art. 1º O inciso V do art. 4º do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 4º -  . . . 

. . . 

V - fixar, mediante lei, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, em cada legislatura, para a subseqüente, até a última sessão ordinária do ano que anteceder a realização das eleições municipais, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, II, da Constituição Federal.”

Art. 2º   Fica revogado o § 8º do art. 147 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Art. 3º   O artigo 295 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 295 - Caberá à Mesa propor Projeto de Lei dispondo sobre os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu.” 

Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de junho de 2008.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:
	Ver/ JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO 
	Ver/ LUIZ AURÉLIO PAGANI 

	Presidente
	Vice-Presidente


	Ver/ ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR 
	Ver/ ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA

	1º Secretário
	2º Secretário


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0022008

de 11 de junho de 2008 

JUSTIFICATIVA

Tem o presente Projeto de Resolução a finalidade de alterar e revogar dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal, visando promover adequações deste com o texto constitucional e com a legislação municipal.

As disposições a serem alteradas e revogadas referem-se ao pagamento pelas sessões extraordinárias que forem realizadas no período de recesso parlamentar. Acontece que de acordo com as modificações constitucionais promovidas pela EC nº 50/2006, fica vedado o pagamento de parcela indenizatória em razão de convocação. 

Justificamos a presente iniciativa, tendo em vista que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, durante Encontro Regional recentemente realizado entre Agentes Políticos e Dirigentes Municipais, abordou com clareza tal situação, bem como que durante a última fiscalização “in loco”, fomos alertados pessoalmente sobre a impossibilidade do pagamento pelas sessões extraordinárias.

Com essa medida, acreditamos que estaremos cumprindo as disposições constitucionais, bem como garantindo que não tenhamos um reflexo negativo no futuro julgamento das contas do legislativo. 

Diante do exposto, contamos com a aprovação unânime da presente propositura.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de junho de 2008.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver/ JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO 
	Ver/ LUIZ AURÉLIO PAGANI 

	Presidente
	Vice-Presidente


	Ver/ ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR 
	Ver/ ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA

	1º Secretário
	2º Secretário


